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			Hans Urs von Balthasar fez popular a ideia de uma “teologia ajoelhada”, distinta de uma teologia sentada. O rigor científico da ciência sagrada não é incompatível com um coração que adora, que se prostra diante do Senhor. Não há teologia sem espiritualidade. Tanto que papa Francisco usou da expressão do teólogo suíço para qualificar o ideal do quefazer teológico, dizendo que “só uma boa teologia que tem o sopro do Evangelho, e não se contenta em ser meramente funcional, atrai. E para fazer uma boa teologia, nunca devemos esquecer duas dimensões que a compõem. A primeira é a vida espiritual: só na oração humilde e constante, na abertura ao Espírito, se pode compreender e traduzir o Verbo e fazer a vontade do Pai. A teologia nasce e cresce de joelhos! A segunda dimensão é a vida eclesial: sentir na Igreja e com a Igreja, segundo a fórmula de Santo Alberto Magno: ‘In dulcedine societatis, quaerere veritatem’ (Na doçura da fraternidade, buscar a verdade). Não se faz teologia individualmente, mas na comunidade, ao serviço de todos, para difundir o gosto bom do Evangelho aos irmãos e irmãs do nosso tempo, sempre com doçura e respeito” (Discurso aos membros da Comissão Teológica Internacional, 29 de novembro de 2019).

			Anos antes, Bento XVI identificava as duas notas que o papa Francisco apontava para uma teologia “ideal” naquilo que escreveu o teólogo de Basileia: “Hans Urs von Balthasar foi um teólogo que pôs a sua pesquisa ao serviço da Igreja, porque vivia convencido de que a teologia podia ser conotada apenas pela eclesialidade. A teologia, assim como ele a concebia, devia conjugar-se com a espiritualidade; só assim, de fato, podia ser profunda e eficaz” (Mensagem aos participantes no Congresso Internacional no Centenário do nascimento do teólogo Hans Urs von Balthasar, 6 de outubro de 2005).

			De fato, Balthasar produziu – em suas próprias palavras aqui encontradas – “uma teologia evangélica feita na simplicidade de Cristo que é, simultaneamente, servo e Senhor em tudo o que é e em tudo o que diz”. Essa atitude reverente e adorante, científica e especulativa, obediente e livre, perpassa cada uma das linhas que virão a seguir. 

			Por isso, o nosso desejo é que esta pequena coletânea de textos balthasarianos extraídos das revistas Concilium e Communio – que a Paulus faz o imenso favor de publicar – leve o leitor à profunda convicção de que a teologia exige não só capacidade especulativa, mas sobretudo santidade. E que o teólogo entenda a sua ciência não como uma exumação de fontes do passado, não como puro arqueologismo, não como a dissecação de uma palavra sem vida, mas como uma longa e intensa genuflexão. E que dela, da teologia rezada, provenha um testemunho capaz de renovar a vida dos homens e das mulheres do nosso tempo.

			Rudy Albino de Assunção

			Organizador
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			I. PRÉ-IDEIA FILOSÓFICO-RELIGIOSA 

			DE ESPIRITUALIDADE

			O conceito de espiritualidade é de origem recente. As correntes filosófico-religiosas, até as mais generalizadas, desconhecem-no, e até mesmo a tradição bíblico-teológica, conquanto única no seu gênero, não se ocupa especificamente dele. Vale a pena, portanto, tentar fixar exatamente o seu conteúdo e extensão. De acordo com uma opinião hoje em dia muito generalizada, poder-se-ia desde já dizer, usando uma fórmula negativa, que para os cristãos não existe qualquer motivo que os leve a restringir tal conceito ao espaço cristão. Pelo contrário, deve-se afirmar que, do mesmo modo que os cristãos falam de “espiritualidade medieval”, de “espiritualidade carmelita”, de “espiritualidade dos leigos”, assim se pode e deve falar também, embora em sentido análogo, de “espiritualidade budista” ou de “espiritualidade sufítica”. Partindo sempre da ideia geral de espiritualidade que todos possuem, pode-se agora tentar formular, mais de perto e dum modo positivo, o seu conteúdo. Espiritualidade seria, portanto, a atitude radical prática ou existencial que é como o resultado e a expressão da autocompreensão do homem, enquanto ser religioso, ou, dum modo mais generalizado, resultado e expressão da sua autorrealização como ser eticamente comprometido. Nesse sentido, seria uma informação atual e habitual da vida pelos juízos valorativos últimos e pelas decisões últimas fundamentais. Mas já esta primeira delimitação do conceito nos revela claramente que a sua extensão, o seu significado, mesmo no âmbito do cristianismo, de modo algum coincidem totalmente com os da “teologia prática”, a qual é objeto de aprendizagem, e que antecedentemente à decisão individual deriva as regras de viver da teologia teorética “dogmática”. De igual forma, difere o seu significado do da teologia “ascético-mística”, que, segundo o próprio nome — embora nem sempre segundo o seu desenvolvimento real –, limita a atuação das decisões religiosas fundamentais a partir de “Exercícios” e “Experiências” determinadas. Para que nos possamos acercar eficazmente do problema da existência de uma ou várias espiritualidades cristãs, devemos primeiro indagar acerca da existência dum possível pré-sentido da palavra “espiritualidade”, no que concerne ao homem em geral. Ao longo desse inquérito, saltará fora, por si mesmo, o proposto problema da “unidade” ou “multiplicidade” da espiritualidade cristã. A própria palavra “espiritualidade” pode dirigir-nos, ou pelo menos proporcionar-nos, uma porta de entrada nesse nosso inquérito. O que, antes de mais nada, este termo traz ao primeiro plano é o espírito, spiritus, e numa amplitude de tal ordem que lhe confere equivalência a todos os sentidos que a palavra teve ao longo da história. Desde o significado amplo e geral entre os gregos (nous de Anaxágoras e Plotino), até o sentido moderno (antes de tudo em Hegel, como noção objetivo-subjetiva do ser), passando pela longa teoria dos sentidos cristãos (pneuma-spiritus dos Padres Alexandrinos, Vitorinos, Espirituais, Reformadores e Pietistas). Embora sumário e geral, tal amplitude do conceito “espírito” não deveria ficar para nós como algo irremediavelmente indefinido e vago. Embora usada com tonalidades diversas, a palavra espírito implica, quando empregada, uma – pelo menos uma! – opção bem clara, a saber: que o homem se compreende a si mesmo como espírito e que só através do espírito sabe definir-se. O espírito, porém, abre inequivocadamente – embora misteriosamente – para a totalidade do ser; atente-se bem, para a totalidade do ser, já que a ideia do ser relativo só se pode formular a partir dum ponto que transcenda a relatividade. Dito doutra maneira: visto que a exigência da Verdade, inerente ao espírito, implica necessariamente o caráter Absoluto. E temos assim abertas, fundamentalmente, as dimensões da espiritualidade humana.

			a) O homem, que – ao contrário do mundo, do animal – se define através do espírito, refere tudo o que ele de qualquer modo é, ou possa ser – uma parte do mundo, um organismo material –, ao seu próprio ser espiritual. Por mais problemática que lhe pareça a tensão entre espírito e organismo, tensão que em si mesmo verifica, nem por isso lhe é lícito compreender-se seriamente como uma essência “bipolar”, composta de duas partes ou de duas metades de peso igual e valor equivalente, entre as quais se devesse depois estabelecer uma harmonia e unidade definitivas. Um só e exclusivo caminho existe para o homem que anda à busca da própria definição: aceitar-se como um fenômeno unitário, cujo centro reside no espírito. No espírito, ao qual depois compete responsavelmente criar a definitiva harmonia, não só em si mesmo, como também em tudo o que ao seu redor é corpóreo. Mas que coisa em mim é esse espírito, em toda a sua pureza e caráter absoluto? A primeira resposta surge inteira nos termos do processo dinâmico pelo qual o que é uno supera o que é dispersão; o que é ereto submete o que é prostração; o que conhece berço, família, história, vence tudo quanto é autoalienação. É o irromper de todo o pensamento, na medida em que todo o pensar é filosófico, rumo à “teoria” entendida como busca existencial da verdade. Assim apareceram os vários caminhos do pensar humano: na Índia e em Platão; em Plotino e em Agostinho; em Descartes e em Fichte. Quase inconscientemente, procura o homem encontrar, no próprio espírito, um ponto absoluto de referência para tudo o que não é nem se chama ele mesmo. E, depois, é ainda quase involuntariamente que ele passa a julgar tudo à sua roda, na perspectiva desse marco absoluto. A essa altura do seu caminho em busca da verdade, espiritualidade é primeiramente Eros. Ou “caminho para dentro”. Ou, ainda, anamnesis (reminiscência) e elpis (esperança). Ou, dum modo mais claro, sabedoria da morte, na medida em que tudo quanto não coincide com o ponto absoluto do espírito tem de acabar, inexoravelmente, por se relativizar a partir do mesmo espírito.

			b) Mas apenas relacionar e implicar todas as coisas dinamicamente com o meu espírito não basta. O espírito deseja ser “realizado”. A partir dum ponto formal de referência, ele aspira a tornar-se o conteúdo total em todo o relativo. É nesse momento exclusivo que a “relação ao Absoluto” se torna “decisão”. Platão toca esse problema, pela primeira vez, no Mênon, em que já conclui para a necessidade dum tal ponto de referência. Em torno do período da redação do Banquete, era já claro para Platão, como o deixa transparecer o próprio conteúdo do Diálogo, que tal ponto de referência só podia residir no Eros. Com o tempo, porém, aprofundou-se a sua meditação sobre as exigências da vida moral. Por isso, não é de estranhar que finalmente, no Político, descreva e explique como toda a realidade, tanto social como individual, é estruturada a partir do espírito. E, para que não restasse qualquer sombra de dúvida quanto ao seu pensamento, precisa ele, ainda, que tudo isso se devia processar sob o influxo dos princípios espirituais ordenadores das “virtudes cardeais”. Só através dessa decisão (de que se falou algumas linhas atrás) se demonstra que o domínio do espírito não é, como o pensavam falsamente sofistas e “tiranos”, nos primeiros livros do Político, arbitrariedade e proveito próprio, mas sim respeito da verdade objetiva e desinteressado serviço da realidade. Só assim, a esfera natural-corporal se torna, pouco a pouco, moral (ethizesthai: Aristóteles), rumo a um mais profundo serviço do mundo. Ao longo desse caminhar para tal objetivação, o Espírito subjetivo amplia-se a si próprio até atingir o caráter de Absoluto (Hegel). Apenas nessa atitude de obediência – a mais dignificante lei do Ser – pode finalmente o Espírito escutar-se e compreender-se a si mesmo (Heidegger). O Espírito individual atinge finalmente a altura, e o direito também, de poder configurar e “pré-formar” a realidade (Kant), mas só na proporção do consentimento outorgado ao Absoluto para que seja nele a “inalienável ideia”. Neste segundo momento da sua objetivação, o Espírito não nega a saggezza-sabedoria da morte inerente ao Eros. Pelo contrário, implica-a e introdu-la imediatamente no mundo, como em sua própria morada, para que então, através e com “o ter de morrer”, tudo na vida se torne imensamente sério. Sem o mundo, entendido como “material da obrigação” (Fichte), o Espírito ficaria sendo sempre um sonho apenas... Incapaz de “atuar-se” a si mesmo e portanto incapaz de atingir a própria medida.

			c) Esse processo, porém, realiza-se só na hipótese de o sujeito ativo não querer tomar como escala do próprio proceder a sua mesma nostalgia do Absoluto (Eros), pois tal nostalgia é, em si mesma, ainda subjetiva. Ele tem, ao contrário, de deixar-se conduzir sempre pelo Absoluto, entendido como Espírito que tudo comanda e tudo mede em si e por si mesmo. Mas de novo, e ainda aqui, tem o Absoluto de ser compreendido não só como máxima formal inerente ao meu Espírito concreto (Aristóteles e Kant), senão como razão concreta absoluta (Logos), frente à qual a minha limitada razão, como tal, fica sempre abstrata e formal e só passa a ser concreta no momento em que o Espírito deixa que a absoluta verdade “comande e seja” nele próprio, i.e., quando ele aceita que a suprema verdade “se historifique” nele próprio. Assim é, segundo a espiritualidade do Eros (Platão e sua família), segundo a espiritualidade-“conformidade objetiva com as coisas” (Aristóteles e sua escola) e segundo a espiritualidade de Stoa – e toda a sua descendência, desde a apatheia do zen (budismo sino-japonês), da Índia e dos Padres da Igreja, até à serenidade da mística alemã, à indiferença de Inácio de Loyola e ao amor puro de Fénelon. Nada de maravilhar-se, pois, quando Pascal considera que em Epiteto se consuma o pensamento existencial antigo. Viver efetivamente cada momento da existência sob permanente veredicto do Logos (mais ou menos como Marco Aurélio o tentou realizar na sua vida) não diz só “desterro” em relação ao mundo divino das ideias, não é apenas a “autoestranhação” aristotélica da existência a caminho da identificação com o mundo reificado do trabalho. Uma tal concepção da existência significa muito mais. Pois, a cada momento, ela se sente como que quebrada e julgada definitivamente, como no instante mesmo da morte, pelo inexorável cânone valorativo do Logos absoluto – esforço humano, cujo ponto culminante é o “deixar acontecer na minha razão” (ataraxia) a razão absoluta. O que fica dito deveria ser compreendido não como antecipação historicamente injustificável do cristianismo já no paganismo, mas antes como objetiva implicação daquilo que, no radical reconhecimento dum princípio espiritual, existe como mínimo necessário pensável em toda e cada uma das espiritualidades humanas.

			II. DISTINTIVO DUMA 

			ESPIRITUALIDADE HUMANA EM GERAL

			É de absoluta importância notar bem a articulação destas três formas distintas de espiritualidade humana, vistas na sua unidade. Cada novo aspecto deriva do imediatamente anterior e de tal maneira existe, a ponto de poder ser por ele de novo integrado e reassumido, muito embora pese a tendência com que as diferenças individuais de cada aspecto se fazem sempre sentir na tentativa para se absolutizarem em determinadas “direções” e “escolas”. Por isso, é superficial, e até mesmo “escolar”, classificar toda e qualquer filosofia que se esforça pela unificação de diferentes correntes (sejam elas – para usar as palavras hoje em voga – platonismo, aristotelismo, estoicismo) com a etiqueta desdenhosa de “sincretismo”. Porque tanto o “concreto” como o “sincreto” são como que o seio materno de todas as filosofias e espiritualidades. Tentemos caracterizar agora, mais de perto, essa característica comum.

			a) Partindo da espiritualidade do Eros (Platão), do desejo (Agostinho), do amor-appetitus (Tomás de Aquino), o Espírito surge-nos logo como essencialmente transcendente, na medida em que, através do seu dinamismo, ele como que se deixa a si próprio em direção ao Absoluto, de cuja essência passa então a participar intimamente. Esse é o primeiro aspecto da dinâmica transcendente do Espírito. Num segundo aspecto, tal transcendência espelha-se como referência objetiva, como serviço desinteressado de si mesmo; e, num terceiro e último aspecto, como aceitação consciente do “acontecer” da razão absoluta em mim. E na medida em que esta ascensão (philo-sophia) é a verdadeira “essência” (logos) do espírito-alma (psyche), não pode existir então, paralelamente à filosofia, outra disciplina a ela equiparável e que introduza uma psicologia de tipo fechado, exclusivo: uma psicologia que depois tivesse a pretensão de provocar o Espírito a abandonar a sua posição e a iniciar assim um novo movimento dinâmico para fora de si mesmo, para logo em seguida o fazer retroceder a fim de refletir melhor sobre si próprio (como acontece, mais ou menos, na filosofia de C. G. Jung, entre outros). Vistas as coisas a esta profundidade, fica logo claro o motivo do malogro do processo espiritual “indiano-platônico”. Um tal processo esforça-se por partir do próprio fundamento. Mas assim é evidente que, no seu “caminhar para dentro”, ele jamais poderá oferecer um momento que possa ser indicado como ponto de chegada. Tal acontecimento só seria possível à custa da limitação e superação da transcendência e à custa da supressão pura e simples do Eros-desiderium. Por isso, o platonismo tardio (Plotino, Gregório de Nissa) classificou o Espírito (nous) como nostalgia essencial para o Absoluto. Por essa mesma razão, está irremediavelmente condenada, desde o princípio, à asfixia e ao suicídio toda a reflexão que se queira comportar como “psicologia” normativa e, como tal, pretenda conter dentro das suas margens críticas o movimento impetuoso do Espírito (o problema de Bergson). No mesmo erro, cai também muitas vezes a teologia mística, na medida em que, partindo duma experiência espiritual do Eros-movimento, logo julga poder absolutizar tal experiência como “norma”. Em concreto, uma semelhante norma tornaria supérflua e até impossível a abertura para uma segunda forma de espiritualidade, entendida como autorrealização do Espírito através do seu atuar no mundo. Esse fenômeno se pode observar em muitos sistemas místicos de espiritualidade, dentro e fora do espaço cristão.

			b) Se agora passamos a ver as coisas através da espiritualidade da ação (Aristóteles), tem de dizer-se então que ela é justamente importante para o Eros absoluto. Mais ainda: ela desempenha na espiritualidade humana um papel indispensável e decisivo, no sentido de que ela ajuda e facilita ao Eros a consecução da sua tarefa, que é a de permanecer ativamente no espaço mundano, visto como lugar obrigatório do seu exercício, provação, educação e purificação. Este campo de atividade é, para o homem, necessariamente duplo: primeiro, porque é Eros entre o eu e o tu, não só à dimensão sexual, como também à suprassexual, ao nível da amizade; depois, porque é também Eros como entrega à sociedade (povo, estado, humanidade) e à comum empresa de humanidade (cultura, técnica e progresso). Esta dualidade característica do Eros assenta, porém, na própria essência do homem: ele é efetivamente uma pessoa exclusiva, quando visto na sua relação com o corpo. Mas, simultaneamente, ele é também espírito e, como tal, aberto e obrigado a ser universal. Cada um é livre para sublinhar a primeira relação (Feuerbach, M. Buber), ou a segunda (K. Marx), ou ainda ambas simultaneamente (Fichte). Em todo caso, deve-se à estrutura do Eros, olhado como desejo de realização do Espírito, que o homem se sente obrigado a colaborar com os outros homens para a construção do mundo, sem com isso dizer, no entanto, que o Eros deve terminar a sua atividade no espaço humano ou mundano. Esta ideia está já no centro da Política de Platão, na comparação da caverna e na do Sol do Bem.

			c) Olhadas agora as coisas a partir da espiritualidade do “deixar acontecer”, da apatheia (Stoa), fica por fim inteiramente clara a origem profunda da espiritualidade humana na sua tentativa de responder à pergunta: como se comporta o Espírito Absoluto? A respeito do platonismo, considerado como filosofia, pode-se falar duma espécie de teísmo ingênuo e nativo, qual suporte da condução e escondimento do movimento transcendente do Espírito, na proporção em que tal teísmo é, na filosofia de Platão, a própria fonte e meta do Espírito. Inversamente, no aristotelismo tem de ser reconhecida uma espécie de ateísmo ingênuo, consequência da provisoriedade da ética, que, ao referenciar-se ao mundo em termos de “eu-tu” e de “cultura”, tem forçosamente de retardar, de adiar o problema de Deus. Ao contrário, o estoicismo pergunta incansavelmente: quem é o possuidor da Razão Absoluta, o homem ou Deus? A pergunta estoica reduz-se, afinal de contas, a saber se a espiritualidade é monologal (panteísmo) ou, antes, de tipo dialogal-oracional.

			Mas, já antes de ir adiante, convém dizer que a espiritualidade permaneceria sempre monologal – mesmo depois de ser admitida a tensão entre duas razões diversas, a individual e a universal – se interpretasse tal tensão apenas como a dialética entre homem numênico e homem fenomênico. Ao invés, a espiritualidade torna-se logo dialogal (por exemplo, na oração de Cleantes), como quando a Stoa a si mesma se interpreta seriamente na direção religiosa da mística antiga. Neste último caso, a espiritualidade da Stoa seria como que a recapitulação de todas as espiritualidades humanas, enquanto ela, em si própria, reserva lugar para a tensão do Eros platônico e para a referência aristotélica do mundo.

			Mas, aqui, as três formas fundamentais de espiritualidade ainda permanecem relativamente independentes, i.e., não se deixam reduzir completamente umas às outras. E, através dessa relutância em se deixarem absorver umas pelas outras, tais formas de espiritualidade testemunham claramente a relatividade do ser humano. Ou, o que é o mesmo: sobre a sua constitutiva relação para a transcendência. Por agora, interessaria pouco saber se essa transcendência se haveria de entender em referência a Deus ou ao mundo. Mais importante é sublinhar, desde já, que a perfeição humana não pode coincidir com a razão e com a verdade absolutas, senão naquele clima de permeabilidade e disponibilidade para o “deixar acontecer”... Únicas forças que garantem já a completa antecipação do elemento divino no homem e no mundo, finalizados de resto em tal sentido. Naturalmente, existe o risco de que o homem, depois do pecado original, tudo absolutize: até este momento da indiferença criatural, na medida em que esquecido de todas as diferenças (coincidentia oppositorum), ele o situa no mesmo nível da sublimidade divina, igualando, portanto, o que é divino com o que há de mais divino (Heráclito, Giordano Bruno, Schelling). Mas, tomadas na sua relação a nós, todas as estruturas criadas falam bastante claro a linguagem da relatividade, de tal modo que nenhuma delas se pode opor absolutamente ao plano duma possível revelação de Deus ao nosso encontro. Quanto mais exata for a pré-comparação humana da ideia de espiritualidade, tanto mais claro aparecerá que, no seu conteúdo, ela não se opõe à revelação bíblica como uma barreira, ou então como uma condição sine qua non.

			III. A ESPIRITUALIDADE DA BÍBLIA E DE JESUS CRISTO

			Pelo que nos diz a Bíblia, só a Deus compete derradeiramente decidir, julgar o homem por este esquivar-se de uma decisão ou por tomá-la falsamente diante dele. Com a sua palavra soberana, Ele escolhe e promete, exige, rejeita e confere a plenitude. Assim se compreende como, no Antigo Testamento, as três formas de espiritualidade se encontram subordinadas à ideia de serviço. O Eros perde toda a medida e proporção, visto que, na sua acepção de “esperança nos deuses”, ele se deixa simplesmente convencer de incorrespondência, ineficácia, em relação à esperança no verdadeiro Deus. Por essa razão, a sua amplitude e validez são ultrapassadas na teologia do “pacto”, em que a fidelidade a Deus passa a ser objeto de obrigação estrita. O homem já não existe mais para se ouvir a si próprio e para prestar atenção à voz da sua nostalgia, mas sim para escutar a Palavra eterna de Deus, dizendo-se, articulando-se no tempo, até nós. E para além de todos os programas de autorrealização, a atividade humana tem de passar a ser então, e antes de mais nada, obediência ao mandamento e à Lei (de Deus). Lei que, no âmbito da humanidade, dos povos e do mundo-cosmos, expressa uma vontade de Deus bem real e concreta e exige ao mesmo tempo ser obedecida. E a serenidade calma do homem frente à palavra condutora de Deus torna-se então fé que tudo acredita, paciência em acordo com tudo o que pode acontecer, até ao espaço sombrio e misterioso onde Israel, Servo de Deus, encontra e reconhece a sua dor. E assim, na sua exclusiva unicidade, a Palavra de Deus une, numa perfeita “circumincessão”, as três espiritualidades, embora nos pareça que ainda aqui haveria lugar para distinguir entre espiritualidades de tipo predominantemente profético, legalista ou passionista.

			No espaço, porém, da revelação veterotestamentária, a iniciativa de conduzir o povo através da Palavra de Deus tem de ser vista exclusivamente como uma tentativa antecipadora de Cristo e para Cristo. Tentativa, no sentido de que a original e exemplar humanidade de Cristo pode e deve ser concebida, clara e simultaneamente, como palavra livre, soberana e irrecusável. Cristo é um homem perfeito. Por isso, dele e nele nascem de novo, e mais marcadamente ainda que no Antigo Testamento, todas as espiritualidades humanas. Mas porque Cristo é também ultimamente aquele em quem uma Pessoa divina se revela, nele passam por isso, automática e obedientemente, tais espiritualidades a ser forma explicitante da vida de Deus único e trino. A partir desse momento, o alfabeto da natureza humana concreta e histórica atinge decididamente a sua finalidade suprema, qual seja a de estar ao serviço de Cristo, para nele e através dele expressar e revelar a Deus.

			Partamos agora da natureza humana de Cristo, enquanto ele é, ao mesmo tempo (através de Maria e da tradição oral do povo judeu), resumo e compêndio do homem veterotestamentário. Neste caso, Cristo é, simultaneamente, o Eros-theoria da filosofia de Platão e toda a fidelidade do Antigo Testamento, vista no seu aspecto de oração impetratória e satisfatória: o servo inteiramente consagrado ao Pai, de cuja visão exclusiva (anamnesis e elpis) vive e a cuja vontade e plano adere inteiramente em oração e amor. Cristo torna-se então o Absoluto por excelência, contra o qual tudo o mais se relativiza, na medida em que tudo ou para ele se ordena ou dele deriva. Num segundo tempo, porém, é mais ainda, a saber: a praxis e areté aristotélicas, o mandamento veterotestamentário e a lei da perfeição suprema de todas as coisas... Ele, que em corpo e alma se pôs ao serviço da obra de Deus no mundo e através de cuja absoluta decisão pôde Deus realizar e completar a sua obra de salvação. Em terceiro lugar, Cristo é ainda o ponto máximo da impassibilidade estoica e da entrega sem resistência, que no Antigo Testamento pertence exclusivamente ao Servo de Deus, disposto a querer tudo quanto possa acontecer e também toda a medida do sofrimento em que, como num cristal transparente, podem brilhar a essência, o amor e a predileção de Deus. E embora tudo isso aconteça apenas uma vez – em Cristo, como Filho único e revelador exclusivo de Deus Pai –, é todavia bastante evidente que a perfeição das espiritualidades humanas não é, de modo algum, indiferente perante a tentativa de desenhar a figura do Cristo da revelação; pelo contrário, a relação com Cristo condiciona-as absolutamente. Tal papel, porém, desempenham-no tão somente na medida em que permanecem “serviço” e aceitam existir quase que apenas “materialmente”. Porque a forma adequada, essa só lhes advém da missão que tem a sua origem no Pai. Porque o amor, como tal, de Cristo para com o Pai, não é a Palavra-resposta que o Pai deseja. Jesus Cristo e o seu Amor são, sem dúvida, a Palavra pronunciada pelo Pai. Mas uma palavra que logo a seguir foi, no e através do Espírito Santo, confiada responsavelmente ao mundo, para que também ele lhe respondesse. O plano salvífico do Pai em relação ao mundo não consiste, portanto, exclusivamente na disponibilidade, como tal, para a obra da justificação. Essa é, sim, um pressuposto necessário que Deus a si mesmo assegurou para depois, nele e através dele, deixar então que a disponibilidade redentora de Deus se concretize ativamente. Do mesmo modo, não é na indiferença de Jesus, antes e durante a paixão, que consiste propriamente a graça do Espírito... Embora se tenha de conceder, desde já, que de nenhum outro recipiente poderia tal graça brotar para o mundo, senão do vaso precioso que é o corpo de Cristo, possuidor duma perfeita, quase apriorística, permeabilidade ante todos os desígnios salutares de Deus Pai – incluso até o abandono da cruz e a descida aos infernos.

			Na medida em que o proceder de Cristo foi outrora o substrato irrepetível e necessário para a revelação dum Deus tri-unitário, permanece ele então inimitavelmente inacessível a todo o comportamento humano. Mas, na proporção também em que tal proceder é o produto integrante de outras atitudes humanas fundamentais e puras, a sua imitabilidade é então, através da graça, não só possível, mas simultaneamente exigida. Mas imitação não apenas no sentido já intermediário e derivado da palavra, como seria o existente entre aquele que pelos outros faz mais do que aquilo a que estaria obrigado e aquele que, devido ao seu atuar remisso, já nem faz aquilo a que estaria obrigado, ou mesmo nada, em absoluto. Mas, sim, imitação no sentido em que só através da graça, já de antemão anexa à missão específica de cada um, os apóstolos se relacionam com a obra original de Cristo Redentor.

			Relacionar a espiritualidade humana com o tipo particular da revelação de Deus trino e unitário significa voltar a fundamentá-la de novo. Mas, agora, numa fonte inteiramente inacessível à sua natureza específica. O Eros-desiderium platônico, enquanto preferência absoluta de Deus ante tudo o que é mundano, passa agora a ser expressão do próprio amor trinitário: porque o Filho ama tão perfeitamente o Pai no Espírito Santo, que, para além de tudo e acima de tudo, dá preferência à sua vontade amorosa. Esse novo amor expressa-se diretamente na praxis-areté “aristotélica”, enquanto, em cada um dos outros rostos humanos, o Filho só vê o rosto luminoso do Pai (como Criador e enamorado do homem) e ele próprio só executa a missão de Salvador de todo o mundo no Espírito do mesmo amor divino. Nesse momento, enfim, a atividade humana transcende-se a si própria para continuar então no nível da “estoica” prontidão para o sofrimento, até às mais exteriores manifestações de si mesma. Mas, ainda aqui, sempre como atitude de consentimento em face da revelação do incomensurável amor trinitário de Deus pelo mundo.

			Daqui se conclui algo imensamente decisivo para o cristão: que, a partir deste ponto, as espiritualidades humanas (com muito mais razão as cristãs) já não suportam ser desvinculadas daquele sentido último que definitivamente lhes confere a forma concreta revestida por Cristo na sua encarnação. A partir deste momento, as diversas formas de espiritualidade não possuem nenhum conceito arquetípico. E se, no campo da possibilidade, nada parece opor-se à existência de tal conceito exemplar, é evidente, no entanto, que a sua exemplaridade teria de ser imperfeita, analógica. Historicamente, só Jesus Cristo é hoje o arquétipo concreto e transcendentalmente exclusivo de todas as formas de espiritualidade. A cada uma delas confere ele o sentido próprio, o rosto único, mas em estreita dependência da unidade do seu amor trinitário. Já antes demonstramos que, na sua irredutibilidade, as formas de espiritualidade humana testemunham irrecusavelmente o seu caráter relativo e, portanto, a sua criaturalidade. Essa afirmação, que permanece sempre válida, tem ainda de ser ampliada à luz da unidade divina, segundo nos é apresentada na revelação. Pois é aquela unidade que unifica a diversidade do comportamento humano de Jesus, conferindo-lhe mobilidade, fluidez (mais ou menos como acontece com a unidade duma partitura musical ou duma escala de cores). Tal tipo de unidade em movimento pode então tornar-se instrumento revelador do amor infinito de Deus. E não pode haver dúvida alguma de que esta unidade viva de todas as espiritualidades humanas em Cristo tem de ser chamada com o nome “obediência de amor”: obediência ante a missão recebida, obediência na sua execução, depois e finalmente obediência ante o sofrimento que tal execução impõe. Neste centro cristológico, comungam todas as espiritualidades cristãs, que por isso mesmo e sem dificuldade, através da fé como medidora, mutuamente se implicam e se resolvem umas nas outras. Todas elas são formas derivadas da única missão de Cristo (cujo caráter absoluto é a obediência por amor), segundo a multiplicidade das tarefas e graças de missão que dele irradiam.

			IV. LEI DA PARTICIPAÇÃO 

			DA ESPIRITUALIDADE DE JESUS

			Se agora deixamos este nível superior, em que todas as espiritualidades coincidem em Jesus, e olhamos para a sua multiplicidade na Igreja e na humanidade, torna-se então claro por si mesmo, e segundo o que ultimamente dissemos, que a espiritualidade do Evangelho não entra a formar “síntese” com o que quer que seja. Espiritualidade evangélica não é, de modo algum, parte integrante dum todo. Não se trata, portanto, para nós, de sintetizar a espiritualidade do Evangelho com a chamada espiritualidade do “progresso da cultura” ou da “idade técnica”. Síntese esta cujo criador e centro unitário teria de ser eu, “homem do século XX”. Dum ponto de vista cristão, é bem claro que o traço sintetizador entre Deus e o mundo, bem como a integração concreta do mundo em Deus, realiza-se em Cristo.

			Esta é uma “linguagem dura”, como de resto tudo o mais que no Evangelho se encontra. Para a compreendermos, temos de situá-la novamente no contexto existencial do Evangelho. Caso tudo, na espiritualidade do Evangelho, pudesse ser reduzido a uma filosofia da religião ou a uma ética de tipo abstrato, para o indivíduo, seria então inoportuna tal dureza da palavra de Jesus. Ao contrário, a estrutura interior do Evangelho exige que, para imitar a Cristo, o homem tenha de arriscar tudo numa só jogada... Sem se importar com nada mais. O “deixar tudo” é absoluto e exclui até o olhar para trás pela última vez, exclui toda a “síntese” entre Jesus e o adeus à casa paterna, entre Jesus e o dever com o próprio pai, entre Jesus e qualquer outra coisa que pudesse condicionar a absolutez da entrega. “Tomar a sua cruz” significa dar preferência absoluta à vontade de Deus em detrimento dos planos próprios, predileções e afeições: pai, mãe, mulher, filhos, a própria casa, propriedade etc. A impossibilidade duma tal síntese é aqui justamente a bitola, o cânone definitivo. Sempre que um homem entende isso e depois o aplica com obras na sua vida, desde esse momento ele é algo mais do que um “chamado”. É então um “escolhido”, um “predestinado”, através da mediação do seu “SIM”, e a sua vida passa também, desde tal momento, a ser “canônica”, no sentido cristão do termo. Tudo isso consegue ele em virtude da indivisibilidade que existe entre a sua palavra de adesão (ou fé existencial) e a sua existência. Canonizado ou não pela Igreja, ele é desde esse momento um cristão “canônico”, um “santo”. Os santos, porém, são a medida exata para todos os demais. Eles são, desde já, os juízes do mundo. Desde já e mais ainda no Juízo final (1Cor 6,1ss). Eles são o analogado supremo (na medida em que ostentam em si a “forma de Cristo”) que pronunciará juízo, mais do que a razão suprema (perfecta ratio),1 sobre todos os outros analogados. A existência dos santos “desculpa” a existência dos outros, dos que pactuam com o que não é de Cristo. E só desse modo é possível a formação dum conceito geral (analógico) do “ser-cristão”. Porque o analogado supremo se torna bitola, em virtude da decisão cristã (o arriscar tudo numa única jogada!), é evidentemente claro que ele não pode repousar primariamente na neutralidade do estar sacramentalmente batizado. Aqui avultam sobremaneira as sombras do batismo das crianças que não atingiram ainda o seu estado de consciência. A esse propósito, é significativo o fato de o Novo Testamento nada dizer a respeito duma tal decisão no momento do batismo. O mínimo que aqui se deve dizer em relação a um batismo em idade adulta – mas não livremente e, portanto, não retificado – é que ele constitui para o próprio batizado um enigma indecifrável, e para os outros, um fato inacreditável e provocador. Só a propósito de tais fenômenos de periferia da cristandade, fala-se – aparentemente numa atitude de fidelidade – da tarefa duma “síntese” entre Cristo e o mundo e a existência cristã e a mundana.
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